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"DISCIPLINA 0 E%ERCÍCIO, PELA CÂMARA DE

VEREADORES, DO CONTROLE ETERNO NA PIS'

CALIZAÇÃO CONTLBIL, FINANCEIRA, ORÇAMEN

TARIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL DO MU'

NICÍPIO E DAS ENTIDADES DA ADMINISTRA

ÇÃO DIRETA E INDIRETA, EM ATENDIMENTO

AO ARTIGO 60 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍ'

PIO."

TEREZA DE ALMEIDA BARROS HOLTZ, Prefeita Municipal de

Sarapuf, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

PAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga

a seguinte Lei:

CAPITULO 1

Da rrestaçao de Contas

Art, 14 — Prestarão contas de suas gestões financeiras

1 Câmara de Vereadores:

I — as entidades da administração direta e indireta;

II — a Atesa da Gamara Municipal;

III — qualquer pessoa £isica ou entidade pública que

utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre

dinheiros, bana e valores pdblicos ou pelou quais

o Munic{pio responda, ou que em nome deste, as. t

auma obrigação de natureza pecuniária.

Art. 29 - A Prefeitura, a administração indireta e a

Mesa da Câmara apresentarão acua balancetes

mensais ate o décimo dia útil posterior ao mês realizado.
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Parágrafo	 llnico — As pessoas ou entidades relacio

nadas no artigo anterior apre

sentarão seus balancetes, em idântico prazo, após requeridos pela

Câmara.

Art. 34 — Os balancetes mensais apresentados pela

Prefeitura e Mesa da Câmara, serão acom

panhados de cópia do ato que autorizou as alterações orçamentárias

verificadas no período.

Parágrafo Único— A Comissão permanente da Câmara,

responsável pela emissão de pare

cor sobre a execução orçamentaria, requererá, quando julgar neces

sério, informações ou cópias de documentos objetos dos valores

lançados nos balancetes.

Art. 42 — A Prefeitura, a administração indireta .

e a Mesa da Câmara encaminharão ao Le

gislativo, conforme dispõem os incisos deste artigo, cópias das

seguintes prestações feitas ao Tribunal de Contas do Estado:

1 — até o dia 31 de março de cada ano, da presta

çao anual de suas contas;

11 — quando ocorridos, dos documentos que instru i
am a defesa prévia promovida sobre o relató'
rio emitido, ou de outros pelo Tribunal. exi'

gidos;

III — quando requisitados, dos documentos de que

truta o inciso III do artigo 71, da Conati

tutiçao da Republica.

CAPÍTULO II

Do acompanhamento e da fiscalização orçamentária

Praça 1 3 de Março. 25 - Tels.: 76 1177 76.1121 - CEP 10 .220 - S A H A P U I - SP.



CAR1Ut U uu

0^¿AC. , t :c,3AruI - sP

I"^jìnP; ir,,

	

;kt

Prefeitura Municipal de Sarapuí
ESTADO DL SÃO PAULO

continuação da Lei Complementar n9 32/92	

Art. 52 – O controle externo, exercido pelo acom

panhamento e fiscalização das execuções

orçamentárias de que trata esta Lei, obedecerá as disposições do

Regimento Interno da Câmara de Vereadores.

Art. 69 - A Coxissgo de Tributaçao, Finanças e

Orçamentos da Câmara emitirá, a cada'

biteretre, seu parecer sobre os balancetes examinados nos aspeo

toa contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrí

montais do Munieipio, discorrendo sobre:

1 – a legalidade dos atoa;

II - a legitimidade da ação;

III - a economicidade da opçao.

§ 12 - O relatório da Comissão apreciará o resul

todo de cada órgão ou unidade orçamentária pelos critérios defini

dos nos incisos anteriores, emitindo, ao final e devidaa.eate jus'

tificado, seu juizo valorativo de m3, regular ou boa gestão finar

cetra da administração fiscalizada,

§ 29 – Lido em plenário será o parecer dintri

buído ás demais comi soães permanentes da Câmara, que sobre ele

manifestar–se–ao no prazo regimental.

§ 30 - A excusa de Comissão em manifestar-se só

bre o parecer ecrã considerada omissão, reduzida a termo juntado

aos autos e consignada em ata, pelo Presidente da Câmara.

§ 42 – Serão devidamente justificados os parece"

res contrários ao parecer da Comissão de Tributação, Finanças e

Orçamentos.

Art. 72 - A Câmara deliberará sobre o parecer

emitido pela Comissão de 'tributação,'

Finanças e Orçamentos, no prazo regimental, considerando-se apro'

Praça 13 de Março. 25 - Tela: 781177 - 78.1121 - CEP 18.220	S A R A P O : - SP.



cAR167" F O StbIsla v

\ ^

	

E A :

	

, - i S t .

	

•SPC

ed(Orm

	

£ !am S s

Prefeitura Municipal fie—Sarapuí
ESTADO DE SÃO PAULO

continuação da Lei complementar n4 32/92	

vado quando obtiver o voto favorável da maioria simples.

Art. 82 - A Câmara publicarei, aos costumes, o pare

cer deliberado em plenário, e afixará em

quadro próprio os autos do processo.

Parágrafo dnico - Os autos do processo serão copia'

dos e entregues ao prestador das

contas, facultando-se-lhe a defesa escrita que constará de ata e

será juntada aos autos principais.

Art. 92  - Cópias dos autos dos processos e desta '

Lei serão entregues ao agente fiscaliza sa
dor do Tribunal de Contas, por ocasião da vistoria anual realiza

da na Câmara.

ParágrafoÚnico - Os votos proferidos nos processos

não induzem o voto sobre o parecer

prévio emitido pelo Tribunal de Contas,

Art. 10 - As despesas resultantes da aplicaçao des

ta Lei serão cobertas com as dotações

próprias consignadas no orçamento vigente.

Art, 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Sarapui, 01f,]de julho /da 1992.

Tereza de ALme dë arr' ^ís Floltz
Prefeita Municipal

Registrada e publicada na yjeGretaria da Prefeitura Municipal, na
data supra.
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